
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.036 - RS (2013/0125671-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAMIRO HERMETO KERKHOFF 
ADVOGADO : MARÍLIA LAMBERT ASMMANN 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. NÃO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. 
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. CABIMENTO. RESP 
1.361.811/RS, RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, 
Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de setembro de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.036 - RS (2013/0125671-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAMIRO HERMETO KERKHOFF 
ADVOGADO : MARÍLIA LAMBERT ASMMANN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. CABIMENTO. 
RECOLHIMENTO POSTERIOR. IRRELEVÂNCIA. RESP 1.361.811/RS, 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO. (fl. 822)

No agravo regimental, a agravante alega: (a) "descabe falar em ausência 

de pedido certo e determinado"; (b) "não há falar em incidência da súmula 

211 do STJ"; (c) "não há falar em deserção da impugnação apresentada pela 

companhia".

É relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.036 - RS (2013/0125671-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Conforme restou consignado na decisão ora agravada, a controvérsia 

acerca do recolhimento das custas da impugnação ao cumprimento de sentença 

encontra-se consolidada na jurisprudência desta Corte Superior pelo rito do art. 

543-C do Código de Processo Civil nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PROCESSUAL CIVIL. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CUSTAS DA IMPUGNAÇÃO. 
RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO. POSSIBILIDADE DE 
CONVALIDAÇÃO.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.1. Cancela-se a distribuição da impugnação ao cumprimento de 
sentença ou dos embargos à execução na hipótese de não recolhimento 
das custas no prazo de 30 dias, independentemente de prévia intimação 
da parte.
1.2. Não se determina o cancelamento da distribuição se o recolhimento 
das custas, embora intempestivo, estiver comprovado nos autos.
2. Caso concreto: 2.1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com 
clareza as questões essenciais ao julgamento da lide. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
deduzidos pelas partes.
2.2. Aplicação da tese 1.2 à espécie.
3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp 1.361.811/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, 
DJe 06/05/2015)

Na hipótese dos autos, aplica-se a tese 1.1, supra, pois o recolhimento 

das custas ocorreu após o prazo de 30 dias e após a determinação de 

cancelamento da distribuição pelo juízo a quo.
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Quanto às demais matérias alegadas, referentes à Súmula 211/STJ e à 

existência de pedido certo, trata-se de questões estranhas aos autos.

Efetivamente, verifica-se que a parte agravante insiste em protelar a 

resolução definitiva do litígio mediante interposição de recurso manifestamente 

infundado, tornando-se necessário aplicar a sanção do art. 557, § 2º, do Código 

de Processo Civil, ficando o relator autorizado a determinar a certificação do 

trânsito em julgado na hipótese de nova insurgência recursal sem o prévio 

recolhimento da multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa de 5% do valor atualizado da causa, condicionada a 

interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0125671-8 REsp 1.389.036 / RS

Números Origem:  00217769520138217000  111200857489  217769520138217000  3356094420128217000  
4778149620128217000  70009353830  70049153406  70050290170  70051712180  
70052971512

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

RECORRIDO : RAMIRO HERMETO KERKHOFF
ADVOGADO : MARÍLIA LAMBERT ASMMANN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : RAMIRO HERMETO KERKHOFF
ADVOGADO : MARÍLIA LAMBERT ASMMANN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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